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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VERA MENDES 
União. Trabalho e Transparência 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ADITIVO N° 01 AO CONTRATO Nº 02.0310/2025 

PROCEDIMENTO: lNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 018/2025 

o 
OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE TERMO ADITIVO É A PROROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 02.0310/2025, O QUAL VISA A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PARA PRESTAR APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO À COMISSÃO 
DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO, VISANDO O ACOMPANHAMENTO, A 
ORIENTAÇÃO E A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À ANÁLISE, 
AVALIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO, GARANTINDO CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, EFICIÊNCIA NOS TRABALHOS E SUPORTE ÀS DEMANDAS 
INSTITUCIONAIS DA COMISSÃO. O REFERIDO CONTRATO PASSA A VIGORAR POR 
MAIS 12 (DOZE) MESES. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
01.612.615/000! -31 

DE VERA MENDES CNPJ/MF 

CONTRATADA: R K TREINAMENTOS EDUCACIONAL LTDA. CNPJ SOB O N° 
45.540. 732/0001 -02. 

FUNDAMENTO LEGAL: LEI 14.133/2 1 

ASSINADO EM: 05 DE OUTUBRO DE 2026 

CNPJ: 01 .612.615/0001·311 Rua São Sebastião, 780, Centro,CEP: 64568-000, Vera Mendes-PI 
Facebook/lnstagram: prefeituradeveramendespi I Telefone: (89) 3458--0043 I E•mail: prefeituradeveramendespi@gmail.com 
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PAEFEITUAÃ MUNICIPÃL DE 

VERA MENDES • T EREGI O 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• 01.0610/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 022/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nt 3SS/20 26 

O MUNICÍPIO OE VERA MENDES - PI, inscri to no CNPJ sob o nt 01.612.61S/0001-31, co m sede na Rua 
São Sebastião, 780, Bairro Centro, na cidade de Vera Mendes, Piauí, nes te ato representado pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal Carlos José da Silva. portador do CPF n11 005 .700.083-28, neste ato denomi nado 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 
ELETRÔNICO NII 021/2026, nas cláusulas e condições consta ntes do instrumento convocatório da 
licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa LIMPFACIL 
SERVTCOSLTDA. inscrita no CN PJ nst 14.971.747 /0001-00.com sede na Ru Sao Francisco, nP 239, Centro, 
Picos-PI, doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo Sr.Vinicius Fontes Damasceno, 
Inscrito no CPF n11 034.665.xxx-xx, atendendo as condições previstas no Instrumento convocatório e as 
constantes desta Ata de Regi stro de Preços, sujeitando -se as pa rtes às normas das Lei Federal nll Lei nll 
14.133, de 1 11 de abril de 2021, e demais legi slação aplicável, resolvem celebrar o presente Ter mo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrô ni co nº 022/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

. DOOBJET 
1.1 A presente Ata tem por objeto o ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE SE RVIÇO REGULAR DE 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGE IROS, MED IANTE EM ISSÃO E 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS DESTINADAS AO DESLOCAMENTO DE USUÁRIOS ENTRE VERA 
MENDES - PI E TERESINA - PI, EM AMBOS OS SENTIDOS, CONFORME DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNIC IPAL DE SAÚDE, es peclflcado(s) no Termo de Referência, anexo do edita l de Licitação n2 
022/2026, que é parte Integrante desta Ata, assim como as propostas cujos p reços tenham sido 
regis trados, Inde pendentemente de transcrição. 

. DOSPRE OS ESPECIFICA ESE UANTITATWOS 
2.1 O p reço regis trado, as especificações do objeto, as q ua ntidades míni mas e máximas de cada item, 
for necedo r(es) e as demais condições ofertadas na(s) praposta(s) são as q ue seguem: 

ITEM DESCRICAO 

Prestação de serviço regular de transporte 
rodovifario in1ermunicipal de pllllllgeiros, 
mediante emissão e íomccimcnto de 

OTE 

passagens destinadttS ao deslocamento de 1 .000 
usuários entre Vera Mendes- PI e Teresina -
PI, em a,nbos os se111idos, <=011fom1e demanda 
da Sccrclaria Municipal de Saúde. 

\JND V.UNIT V.TOTAL 

UNO RS 140,00 RS 140.000,00 

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
At>. 

. ÓRGÃO@ GERENCIADOR E PARTICIPANTE@ 
3.1 O ó rgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Vera Mend es - PI. 
3.2 Alé m do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participa ntes do registro de preços. 

ll. DAADESÃCÍÃATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos eas enti dades da Administração Pública federal, estadua l, distrital 
e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes. 
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Tr•b• l ho , l n ov•çlo • Tr•dlçto • 4.2 O órgão ou entidade gere nciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejulzo à 

execução de seus próprios contratos o u à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3 Após a autorização do órgão ou da enddade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição o u a contratação solicitada cm até noventa dias,observado o prazo de vigência da ata. 
4 .4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contTatação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o limite temporal de vigência da ara de registro de 
preços. 
Dos llmltes para as a d esl)es 
4.5 As aquisições ou contratações a dicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrum ento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador. 
4.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá excede r, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de regi stro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de ó rgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registTo 
de preços. 

VALIDADE, FORMALIZA O DA ATA DE REGISTRO DEPRECOS E CADASTRO RESIIRY 
S. l A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano. contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP ou sítio eletrõnico oficial, podendo ser prorrogada por Igual 
período, mediante a anuência do fornecedo r, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.t O contrato decorre nte da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
Instrumento contratual e observará no momento da co ntratação e a cada exe rcício financeiro a 
disponibilidade de crêdltos orçamentários, bem como a previsão no p lano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 
S.1.2 Na forma lização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
di sponibi lidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2 A contratação com os fo rnecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por Intermédio de Instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nll 14.133, de 202 1. 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata este Item deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nll 14.133, de 2021. 
5.4 Após a homologação da licitação, dever;ão ser observadas as segu intes condições para forma lii..ação 
da ata de registro de preços: 
5.4.1 Serão registrados na ata os preços do adjudicatário, 
5.4.1.1 Será inclui do na ata, na forma de anexo, o regist ro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
5.4.1.2Mantlve rem sua proposta original. 
5,4.2 Será respeitada. nas contTatações, a ordem de classlflcação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
S.S Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do ad judicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
S.6 A habilitação dos licita ntes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes rema nescentes, nas segui ntes hipóteses: 
S.6.1 Quando o li citante vencedor não assinar a ata de registro de p reços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
5.6.2 Quando houver o cancelamento do regist ro do licita nte ou do registro de preços. 
5.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores seri divu lgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.8 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação d ireta. será convocado para assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições 
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Lei n2 14.133, de 2021. 
5.8.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentTo do prazo, devidamente jus tificada, e 
que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital, e observado o disposto no Item anterior, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
re manescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fa2ê- lo em Igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro cl.iisslflc,ido. 
5.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item a nterior, a 
Admini stração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
S.10.t Convoca r para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a o rdem de classificação, com vistas à obtenfão de preço melhor, 
mes mo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.10.2 Adjudiciir e firmiir o contriito nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classiflcatôrla, quando rrus t rada a negociação de melhor condição . 
5.t 1 A existência de preços registrados Implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida. desde que devidamente Justificada. 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados o u atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de foto que eleve o custo dos bens, das ob ras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 
6 .1.t Em caso de força maior, caso fortu ito ou fa.to do prlncípe ou em decorrência de fatos imprevisíve is 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ta.l como pactuada, nos 
termos da alínea -d M do inciso li do caput do art. 124 da Lei nll 14.133, de 2021; 
6,1.2 Em caso de criação, alteração ou ext1nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital de cUmsula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nª 14.133, de 2021. 
6.t.3.1No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
6.1.3.2No caso da repactuação, poderi ser a pedido do interessado, co nforme critérios definidos para a 
contral'a o. 

NEGOCIA O DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveni ente, o órgão ou entidade gerenciado ra convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu p reço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor se rá liberado 
do compromisso assumido quanto ao Item registrado, sem apllcaç.ão de penalidades administrativas. 
7,1.2 Na hipótese prevista no Item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastTo de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3 Se não obtiver êlCito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao ca ncelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação ma is vantajosa. 
7,1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos ó rgãos e às entidades 
qu e tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registra de preços para que avaliem a conveniê ncia 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o d isposto no 
art. 124 da Lei nll 14.133, de 2021. 
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
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PREFEI T URA MUNICIPA L DE 

VERA MENDES 
Trabalho, ll'lova~lo a Tracll~lo • 7.2.l Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado cm relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será Indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021,e na legislação aplicável. 
7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. nos termos do item anterior. o gerencíador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva. na ordem de classificação. para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.2.4Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços.e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.S Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que lnvlabillze o preço regist rado, 
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
ava liem a necessidade de alteração contratua l, observado o disposto no art. 124 da Lei n11 14.133, de 2021. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE NCEDOR E DOS PRE OS REG 
8,1 O regi stro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
8,1.1 Descumpriras condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Admini st ração sem justificativa razoável; 
8.13 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 211, do Decreto n11 

11.462, de 2023; ou 
8.1.4Sofrersanção prevista nos incisos Ili ou IV do caputdoart. 156 da Lei nll 14.133, de 2021. 
8.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vig~ncia da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços. vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 
8.2 O cancelamento de regístros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
8.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor , o órgão ou a entidade gerenci.1dora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classi ficação. 
8.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e Justlflcadas: 
8.4.1 Por razão de interesse público; 
8.4.2 A ped ido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 311 e 27. § 411, ambos do Decreto n11 11.462, de 
2023. 

DAS ENALIDADES 
9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
9.1.l As sanções também se aplicam aos Integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
9.2 t d a competência do gerenci ador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 711., lnc. XIV, do Decreto no 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art . 811, lnc. IX, do Decreto 
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PRE FEITURA MU NICI PA L DE 

IERAMINDIS 
Tra b alho , l l'l o vaçlo a Tudlçlo • n• 11.462, de 2023). 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
10.2 Em conformidade com a Lei Municipal 306/2024 de 27 de novembro de 2024 e o Decreto 
0046/2024 de 2 de dezembro de 2024, que detenninam a obrigatoriedade de assinaturas digitais para 
todos os atos relacionados ao presente processo licitatório. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

(assinado digitalmente) 
CARLOS JOSÉ DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

LIMPFACI L 

Vera Mendes-PI, 06 de outubro de 2026. 

SERVICOS di!~~:c;~ SERVICOS 
LTDA:1497174 Jl..t.m X:149717470001 

00100 ú oo 
LIMPFACIL SERVICOS LTDA 

CNPJ n• 14.971.747 /0001-00 
Vinicius Fontes Damasceno 

Representante Legal 
CONTRATADA 

IEU ■EIIDEI 

Prefeitura Municipal de Vera Mendes 
Secretaria Municipal de Saúde 

MANIFESTO 

Este documento foi assinado digitalmente, assegurando sua autenticidade, integridade e validade jurídica. As assinaturas eletrônicas aqui 
registradas possuem equivalência legal à assinatura manuscrita, conforme estabelecido pela Lei nQ 14.063/2020, que regulamenta o uso de 
assinaturas eletrônicas em interações com entes públicos, e pela Medida Provisória n9 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). Os atos praticados por meio digital atendem aos princípios de transparência e eficiência da administração 
pública, conforme estabelecido pela Lei n9 14.129/2021 (Lei do Governo Digital). 

Proteção contra fraudes: A assinatura digital funciona como um selo de segurança eletrônico. Qualquer alteração no conteúdo do 

documento invalida automaticamente a assinatura, permitindo que ferramentas de verificação detectem imediatamente tentativas de 
adulteração. 

Garantia de originalidade: A assinatura digital assegura que o documento apresentado é exatamente o mesmo que foi assinado pelos 

responsáveis, oferecendo uma camada adicional de confiança e transparência nas relações com a administração pública. 

VERIFICAÇAO E ACESSO 

Validar Assinatura httpsJ/app.Opaper.com.br/validar 

Download Original httpsJ/app.Opaper.com.br/organization/8/original-document-download?code=1d03ae3dab4e4edc9b2ba2219 
19812efc0be6fe5af79b 1383f339b6fb4 73bf68 
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ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO 

PORTARIA N° 027/2023A 

e 
REGENERAÇAo 
CdlU • • • b i 

O PREFEITO MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições legais, 

Considerando o disposto no Art. Art. 67 da Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que dete rmina o acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos, por represen tante da 
Administração especialmente designado; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Ficam designados os servidores abaixo relacionados para acompanhar e 
fiscaliza.r a execução do Contrato Administrativo nv 027/2023A, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE HOSPEDAGEM EM DATA CENTER 
(CLOUD COMPUTING) PARA O SOFTWARE DE CONTAB ILIDADE PÚBLICA, INCLUINDO 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO E SUPORTE TÉCNICO, 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃO/PI. 

I. Ges tor d e Contrato: 
GERDIEL THA WE LIMA DOS SANTOS 
CPF: 072.937.133-63 

li. Fiscal de Contrato: 
JOSEVAN BEZERRA DA SILVA 
CPF: 079.003.723-85 

111. Fiscal d e Contrato (SUPLENTE) 
CAUÃ GABRIEL ARAÚJO DA SILVA 
CPF: 091.603.213-26 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Regeneração/PI, 01 de setembro de 2026 

Eduardo Alves Ca.rvalho 

Prefeito Municipal 
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